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("1,0N SE LHO A DM I N STR ATIVO DE RECURSOS FISCAIS
IRCFIRA SE.ÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 1.0380 008201/2004-13

Recurso n"	 254.047 VolunIário

Acórdão n"	 3301-00.530 - 3" Câmara / I" Turma Ordinária

Sessão de	 24 de maio de 2010

Matéria	 Restituição / comp PIS e Cotins

Recorrente	 AU PO POSTO SIAR LIDA,

Recorrida	 1)R.1 em FORTALEZA -

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep e Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social - Cotins

Período de apuração: 01/06/1999 A 30/06/2000

RESTITUIÇÃO PRISCRIÇÃO

O direito de pedir restituição/compensação de contribuição para o P IS/Pasep
e Cotins extingue-se em cinco anos, contados do pagamento.. A edição da Lei
Complementar o' 118/2005 esclareceu a controvei sia de interpretação quanto
ao direito de pleitear a restituição do indébito, sendo de cinco anos contados
da extinção do cr édito que, no lançamento por homologação, Ocorre no
momento do pagamento antecipado previsto no 1" do art.150 do (17N.

PIS E COHNS RESTITUIÇÃO. CONSUMIDOR FINAL. AQUISIÇÃO DE
DERIVADOS DE PETRÓLEO DE DISTRIBUIDORA

Somente com o advento da I ,ei 11° 9.718/98, a partir de 01/02/1999, surgiu a
possibilidade de ressarcimento ao consumidor final, pessoa jurídica, na
hipótese de aquisição de gasolina automotiva ou Óleo diesel diretamente na
distribuidora, vez que as refinar ias de petróleo, na condição de contribuintes
substitutos do PIS e da Cotins, dever iam recolher as contribuições devidas
pelos distribuidores e comerciantes varejistas de combustíveis derivados de
petróleo„

Assim, deve ser indeferido o pedido quando a interessada não satisfaça a
condição de ser "consumidor final", tratando-se de comerciante varejista de
derivados de petróleo

RESTITUiÇÃO. IMPOSSIBILIDADE

Para que haja a possibilidade de restituição é necessário que a contribuinte
demonstre a liquidez e certeza de que efetivamente, fez, recolhimentos a maior
do que os devidos Ausente tal pi essupost o, é de ser indeferido o pedido

Recurso Voluntário Negado



Vistos, relatados e disculidos os presentes autos.

Acordam Os membros do Colegiada por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.

(,)	 •
Rowit-41d-;,,w, Nssas _.Presidente

/
Maip leio	 4' a e Silva - Relator

Participaram, .inda, do presente julgamento, os Conselheiros José Adão
-Vitorino de -Morais. Antônio fi:boo Cardoso, Mauricio - faven. a e Silva (Relato!), Rodrigo
Pereira de -Mello (Suplente), Mí ria Teresa Martinez López e Rodrigo da Costa Possas
(Presidente).

Relatório

MIO POSTO STAR LTDA., devida.mente qualificada nos autos, recorre a
este Colegiado através do recurso de ti. 274 contra o Acórdão n" 08-10.671, de 30/04/2007,
prolatado pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de .Janeiro - RJ, lis 55/62,
que indeferiu a solicitação de restituição de crédito de PIS e Cotins, referente ao período de
apuração de junho de 1999 a junho de 2000, com base no art.. 6 0 da IN SRF n° 06/99, cuja
solicitação foi protocolizado em 08/09/2004 (ti. 01).

Conforme Despacho Decisório de lis. 251/253, a contribuinte, na condição de
comerciante varejista de combustíveis, solicita o ressarcimento de valores pagos a titulo de
PIS e Cotins, os quais teriam sido indevidamente retidos pela distribuidora de
combustível e lançados nas notas fiscais de vendas de gasolina e álcool carburante para a
interessada, que dessa forma sofreu o ônus das contribuiçõs recolhidas. Alega que as referidas
contribuições ,já haviam sido recolhidas pela refinaria de petróleo na condição de substituto
tributário, de acordo com o art. 4" da Lei n' 9.718/98. Unia vez que as contribuições teriam
sido recolhidas em consonância com a -legislação então vigente, O pedido de restituição fora
indeferido pela DRF

Irresignada, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade de fl.
257, alegando que as distribuidoras de eombustiveis ficam obrigadas ao pagamento do PIS e da
Cotins, incidentes sobre o valor do álcool que adicionarem a gasolina automotiva, como
contribuintes e como substitutos, relativamente as vendas, aos comerciantes varejistas, do
produto misturado, conforme art. 6' da -Lei 9.718/98. Dessa forma as distribuidoras recolhem
as citadas contribuições como contribuintes substitutos. Ocorre que nas notas ficais anexas de
óleo diesel aparecem também o destaque e a cobrança de .PIS e Cotins, semelhante às notas
fiscais de gasolina. Assim sendo, a 3" Turma da DRI em Curitiba, por meio dos acórdãos n"
8.466 e 8.467 de 18/05/2005, autorizou a compensação da Cotins e PIS incidentes na aquisição
de gasolina e óleo diesel.

A DRI em fortaleza indeferiu a solicitação cujo acórdão testou assim
ementado:
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ASSUMO. NOR41 AS GERAIS IV', I)IR 1:1 1-01-R1BUTÁRIO

Período do apuração. ()1/(16/1999 (.7 30/06/2000

RES I TI (11(:,i0	 Dl'',	 .1).LSYCOFINS	 ,S'I I BSTITIII(JÓ
7RIBUT,IRM

O (tácito ao wsçaiCililCilt0 daS quantias recolhidas a título
de PIS c GO ns pelas &s. l.,' ibuidot as de combustíveis,
sujeito passivo na condição dc substituto Ti jblgá r.h),

SO MC fliC.' é reconhecido àquele que se emeontrava na posição
de c...onsurnidof final, pessoa jurídica, de álcool, gasolina
automotiva O óleo diesel adquirido &tolamente das
disli- ibuidoi as

SE.N1EN( .14S JUDICIAIS 1.:.., 1.)ECi.SÕES ADMINISTRATIVAS
EITITOS'

As.	-I.u...i.w.;o	 adminisli ativas c as judiciais não se
constituem etn 1101 1770'S ,g0 d/, i (17:(i0 pela qual seus julados
não se apl. 04"Ci id M eill é CidaÇãO a qualquer outra
ocotti'ncia, senão aquela objeto da decisão, à exceção das
decisões do SiT- sobre incon.stitucionalidade da le.:..,gislação.

,S'olicitação Indeferida

Tempestivamente, em 08/06/2007, a contribuinte protocolizou recurso
voluniálio de ti. 2.74, aduzindo que, consoante o art. 74, IV do C.TN, sua empresa é
estabelecimento consumidor final das distribuidoras de combustíveis.

É O Relatório

Voto

Conselheiro Maurício Taveira e Silva, Relator

0 recurso é tempestivo, atende aos requisitos de a.dmissibil idade previstos em
lei, razão pela qual, dele se conhece

A contribuinte reivindica a restituição de alegados ciéditos de PIS e Corms,
referentes ao ano de 1.999 a .junho de 2000, cujo pedido foi protocolizado em 08/09/2004 (11.
01) Assim, analisa-se a ocorrência de eventual perda. do direito à restituição em decorrência do
transcurso do prazo prescricional.

() art. 168, I, do CTN, rixa o prazo de cinco anos para pleitear restituição, da
data da extinção do crédito tributário, caracterizado pelo pagamento indevido. Nem a
declaração de inconstitucional idade no controle concentrado, nem a Resolução do Senado
Federal no controle difuso, e tampouco uni ato de caráter geral do Executivo que reconheça a.
inconstitucional idade, têm o condão de ressuscitar ( .1-lícitos patrimoniais prescritos segundo as
regras do CTIXI. -(
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Apesar de controversa, esta questão ficou sanada com a edição da 1,ei
Complementar n' 118 de 09/02/2005, visto que, o seu art. 3' esclarece a interpretação que
deve ser dispensada ao caso:

Art. 3' Para deito dc interpretação do inciso 1 do ar! 168 da Lei
FIO 5 172, de 25 de outubro de 1 966 Código Tributário
Nacional, a extinção do crédito ibutúrio oco, te, no ca wr de
tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do
pagamento antecipado de que trata o I" do ar 1.50 da referida
Lei.

Com a edição da Lei (..omplementar 118/2005, o seu artigo 3" foi debatido no
âmbito do ST1 no EResp 327043/DF, que entendeu tratar-se de usurpação de competência a.
edição desta norma interpretativa, cujo real objetivo era desfazer entendim.ento consolidado.
Entendendo configurai legislação nova e não interpretativa, os Ministros do 8 - 1 - .1 decidiram que
as ações impetradas até a data de 09/06/2005, não se submeteriam ao consignado na nova lei..

Todavia, no âmbito administrativo, a LC n" 118/05 somente ratificou o
entendimento anteriormente consolidado de prescrição qüinqüenal Ademais, não compete à
autoridade administrativa declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei,
pois essa competência foi atribuída em caráter privativo ao Podei Judiciário. As normas
emanadas do órgão competente passam a pertencer ao sistema, cabendo à autoridade
administrativa tão-somente velar pelo seu -fiel cumprimento.

Assim sendo, o início da contagem de prazo prescricional se verifica no
momento do pagamento..

Deste modo, tendo o pedido sido protocolizado em 08/09/2004, encontra-se
com o direito de restituição extinto o recolhimento efetuado anteriormente a 08/09/1999, tendo
sido alcançados pelo instituto da prescrição..

Passa-se à análise das demais questões alegadas pela interessada, em relação
aos valores supostamente recolhidos e não alcançados pela prescrição.

Quanto à restituição de PIS e Cotins , valendo-me do brilhante trabalho
elaborado pelo AFRIT13, Marcus Vinícius I)adalti Barroso em seu material didático acerca das
Contribuições, faço um breve retrospecto na legislação que regue a matéria.

Os regimes de substituição tributária da Cotins e do .Pis têm por base
legal o art. 4" da .LC n" 70/91 e o art. 6" da Lei n' 9.715/98, originária da conversão da .M1) n'
1.212/95, respectivamente. Estas normas dispõem sobre as contribuições devidas pelos
disu:ibuidores de derivados de petróleo na condição de substitutos dos comerciantes varejistas.
Portanto, os substituídos são os comerciantes varejistas, que efetivamente pagar:int as
referidas contribuições através do substituto.

Com o advento da Lei n" 9.718/98, art. 4" e parágrafb único, a sistemática de
substituição tributária foi modificada de modo que as refinarias de petróleo, na condição de
contribuintes substitutos do PIS e da Cotins, deveriam recolher as contribuições devidas pelos 
distribuidores e comerciantes varejistas de combustíveis derivados de petróleo Assim, no caso
da gasolina automotiva e do óleo diesel, a substituição tributária, pelas refinarias de petróleo,
prevaleceu no .período de 01/02/99 a 30/06/00, sendo calculada sobre o seu preço de venda
multiplicado por 4, no caso da gasolina, sendo logo alterado para .3,33, 110 caso do diesel.
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No caso das distribuidoras de álcool. para fins carburantes, a substituição
tributai-ia tbi prevista no artigo 5" da Lei n" 9..718/98, sendo que as aludidas distribuidoras
ficam Obrigadas a cobrar e recolher, na condição de contribuintes substitutos, O PIS e a Cotins
devidos pelos comerciantes varejistas do ter-brido produto, relativamente às -vendas que lhes
fizerem l'ssa situação teve sua vigência no período compreendido entre 01/02/99 a 30/06/00,
sendo calculada sobre o seu preço de venda multiplicado por 1,4.

Os artigos da Lei n" 9 71,.;/9, que tratam do tema, assim dispunham em sua
versão original:

Ai t. 4" iís refinarias de petróleo, rdativamente às vendas que
lizeim, ficam obrigadas a cobrar e a iecolher, na condição de
contribuintes sirbstitulos, as com, ibuições a que se H-fere o ali
2", devidas pelos distribuidores e conlel'eillíliCS varejistas de
combustíveis derivados de petróleo, inclusive gás

Parágr-0) único NO hipótese deste artigo, a contribuição será
calculada sobre o preço da veada da refinaria ., multiplicado por
quatro.

.417 5° As distribuidoras de álcool para fins carburantes ficam
obrigadas a cobrar e a recolher, ao condição de contribuintes
substitutos, as contribuições rekritlas . no ar/ 2", devidas pelos
cminer ‘:ianles varejistas do rderido produto, relativamente às
vendas que lhes )(Lerem

Parti?,-rafo único Na hipótese deste artigo, a contribuição será
calculada sobre o meço de venda tio distribuidor, multiplicado
por um inteiro e. que (ri ticcimos.

...4rt.6" iis distribuidoras de combustíveis ficam obrigadas ao
17agamento das contribuições a que se refere o mi 2" sobre o
valor do álcool que adicionai em à gasolina, corno contribuintes
C aorno contribuintes substitutos, relativamente às vendas, para
0 5 comerciantes varejistas, do produto misturado.

Pai ágrafo único .Na. hipótese deste artigo, os valores das
contribuições. devei ão ser calculados, relativamente à parcela
devida na condição de

I - tonir ibuinte tomando por base o valor rcsulhinte da
aplicação do percentual de mistura, filado em lei, .sol» e o valoi
da venda,

II - contribuinte substituto- tomando por base o valor resultante
da aplicação do percentual de 101.51W a, fixado em lei, sobre o
valor da venda, multiplicado pelo coeficiente de um inteiro e
quatro décirrro.s

Visando normalizar as novas regras tora editada a IN SRF n° 06/99, cru cujo
arl.. 6" previa a possibilidade ressarcimento ao consumidor- final, pessoa jurídica, na hipótese de
aquisição de gasolina automotiva ou óleo diesel diretamente na distribuidora, desde que a
distribuidora informasse, destacadamente, na nota fiscal a base de cálculo do valora ser
iessarcido. .Em seu art. 15 a referida instrução normativa registra produzir efeitos ein relação

-aos latos geradores ocorridos a partir de I `2 de fevereiro de 1999

(1
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Assim dispõe a IN SRE n" 06/99, em relação aos arti gos mencionados:

Art 6 Fica assurado ao consumidor final, pes soa juridii.a,
ressarcimento dos valores chis contribuições alei-idas no arti
anterior, c;itrrespondente y à iticidència na venda a varejo, na
hipótese de aquisição de ,fmsolina automotiva. ou óleo diesel,
diretamente à distribuidora

1 2 Para deito do ressarcimento a que se refere este artigo, a
distribuidora deverá informar, doictuadamcni,c, na nota fiscal de
sua cm i ssào, a base de cálculo do valor a ser ressarcido.

22 .4 base de calculo de que traia o parágr ali .) anterior será
determinada mediante a aplicação, sobre o preço dc venda da
refinaria, calculado na forma do parágral0 ártico do art
multiplicado por dois	 TOS e dois dc",:cimos ou por um inteiro e
011:enál e 01.10 déC117101, 00 caso dc (1q1 5k:rio de go s ol/na

(1 ULOI710 t	 011 de óleo diesel, respectivamente (Redação dada
pela liV ,S7?1, 0 2 24/99, de 25/02/1999)

32 O valor de cada contribuição, a ser ressarcido, será obtido
mediante aplicação da alíquota respectiva sobro a base dc
cálculo referida no pará ,grafit anterior

42 O ressarcimento de que trata este artU:.,,o dar-se-a mediante
compensação ou restituição. obscr vada S as normas
estabelecidos no Instrução Normativa SAT ii 021, de 10 de
março de 1997, vedada a aplicação do disposto nos uris 72 a 14
desta Instrução Normativa

L I

Àm t 15 Esta In.strucão Normativa entra em vigor na dato de sua
publicação, produzindo eleitos em relação aus fotos geradores
ocorridos a p1/cia de 1 2 de fCver cif o de 1999

Portanto, conforme se depreende, a possibilidade de ressarcimento decon e da
inocorrência do -fato gerador presumido", quando um consumidoi final, pessoa .jtuídica,
adquire gasolina automotiva ou óleo diesel diretamente da distribuidora. Assim, como a
refin.aria efetuou duplo recolhimento em substituição ao distribuidor e ao comerciante vai cjista,
uma vez que o "l'ato gerador presumido" relativo ao comeiciante varejista não se materializou,
nesta situação seria devido o ressarcimento dos valores recolhidos destas contribuições.

Contudo, a interessada não satisfaz a condição de ser "consumidor final", vez
que seu objeto social o comércio varejista de derivados de petróleo, consoante seu Contrato
Social (ff. 277).

Também não prospera o argumento de que, consoante o art. 74, IV do Cl N,
sua empresa é estabelecimento consumidor final das distribuidoras de combustíveis.. Este artigo
esta inserido 0.0 capítulo de "Impostos Especiais", nos seguintes termos:

CAPP/H,0 V

Iniposto.n

SEGio
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11/1/70510	 sobre	 Oper ações	 Relativas	 a	 Combu	 s ,
-tubi-1j icantes, Fnergia Flétrica e Minerais do Pais

Ai 1 74 O imposto, de compcleincia da União, _çobic operações
relativas a combustíveis, uhr ijicanie, ene! gia (dét r icei e
mineraiç do País tem como lato ,,,zeraelor

- a produção, como definida no artigo 46 e w.m. pardsyato
?Mico;

- a importação, como definida no ai Iio 1.9,

- a circulação, como definida no artigo 52;

IV - a dirtt ibnição, (1.5.511/? entendida a colocação do produto no
cslabelecimento consumido' ou em local de 12C/?da ao publico,

- O constuno, ussim entendida a venda do pi 0(10/o ao pubhco.

Ainda que o texto não sirva ao propósito de [oferendar o pleito da
corai ibuinte, há que se registrar que, consoante os ensinamentos do ['lesivo Hugo de Brito
.M .a.chado l os arts 74 e 75 do CIN tinham fundamento no art, 21, incisos VIII e IX da
C...onstituição de 1967, com redação que lhe deu a Emenda ri.' 1/69, não sendo recepc,ionado
pela nova carta, a qual os incluiu no âmbito do R..",MS.

Portanto , eonro L me se verifica, no presente caso inex isto, qualquer fato
1101 . 111a que autorize a restituição pleiteada, razão pela qual não há reparos a fazer à decisão
recorrida.

Por li m, para que haja a possibilidade de restituição é necessário que a
contribuinte demonstre a liquidez e certo/a de que efetivamente fez recolhimentos a maior do
que os devidos. Ausente tal pressuposto, é de ser indefoxido o pedido.

Isto posto -voto no sentido de negar provimento ao fectlISO voluntário..

li

Mauricic ave a Silva.

I Comoni.átios ao Cédigo 1 . 1 ibuiário Nacional, 2' cd Sào Paulo, i.dhoira Adas S A, 2007, pág 729
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